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RESUMO

Este artigo tem como objetivo analisar os procedimentos utilizados na gestão de custos ambientais em entidades hospi-
talares do Rio Grande do Sul, por meio de pesquisa aplicada, qualitativa, descritiva e estudo de caso múltiplo. O estudo 
analisou quatro entidades hospitalares estabelecidas na região noroeste desse estado. Os resultados indicam que esses 
locais elaboram ações que visam a proteção e preservação do meio ambiente, mas que a demonstração de informações 
referentes a tais ações ainda não está suficientemente difundida entre elas, não ocorrendo uma gestão especificamente 
dos custos de suas atividades ambientais, haja vista que muitos custos relacionados às questões ambientais são contabi-
lizados juntamente com os demais custos processados, assim, prejudicando uma melhor identificação de quanto é gasto 
com determinadas ações ambientais. Portanto, conclui-se que essas entidades não estão preparadas para uma gestão de 
custos de natureza ambiental.

Palavras-chave: Meio ambiente; organizações hospitalares; custos ambientais em hospitais.

ABSTRACT

This research aimed to analyze the procedures used in the management of environmental costs in hospital entities in the 
northwestern region of Rio Grande do Sul (RS), through applied, qualitative, descriptive research, and multiple case study. 
The study analyzed four hospital units situated in the northwest region of the state. The results show that these units do 
act towards protecting and preserving the environment, but the diffusion of information related to these actions is not yet 
sufficiently promoted among them; hence, a management specifically directed towards environmental activity costs does 
not occur. Given that many costs related to environmental issues are accounted for along with other processed costs, there-
by harming a better identification of how much is spent on certain environmental actions. Therefore, these entities are ill 
prepared for environmental cost management.

Keywords: Environment; hospital units; environmental costs in hospitals.
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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o aumento da degrada-
ção ambiental gerada pelas atividades empresariais 
e a preocupação com as repercussões desses aspec-
tos para a sustentabilidade da sociedade vêm sendo 
objeto de debates em diversos segmentos da socie-
dade e pelas diversas áreas das ciências (SEGATTO, 
2012). O que tem sido enfatizado nessas discussões 
é a necessidade de as organizações adotarem pos-
tura proativa, visando evitar o agravamento dessa 
degradação. Nesse sentido, e conforme argumenta 
Segatto (2012), as questões ambientais não devem 
ser tratadas como um assunto apenas interno 
às organizações, mas sim, em um contexto mais 
amplo e com foco nos impactos globais decorren-
tes das suas ações.

O gerenciamento dos resíduos e, consequen-
temente, dos custos ambientais, destacado por 
Ribeiro (2006), decorre de um conjunto de roti-
nas e práticas administrativas e operacionais que 
visam administrar a relação entre as atividades das 
instituições e o meio ambiente. Para a autora isso 
se faz mais relevante em instituições hospitala-
res em razão das características e do alto volume 
de resíduos gerados e descartados na natureza. 
Consistente a isso, Pfitscher et al. (2007) afir-
mam que as organizações hospitalares se enqua-
dram entre aquelas que podem provocar impacto 
ambiental significativo dado os diversos tipos de 
resíduos decorrentes dos serviços de saúde.

Lemos, Silva e Pinto (2010) destacam que é 
importante para os estabelecimentos de saúde 
conhecer os tipos de resíduos de serviços de saúde 
(RSS) visando desenvolver um sistema eficiente e 
eficaz para tratamento, manipulação e destina-
ção. Para os autores esse sistema possibilita tam-
bém a redução na geração de resíduos, racionali-
zação dos investimentos e custos. Schneider, Ben 
e Carvalho (2008) acreditam que a condição para 
garantir eficiência na gestão de serviços hospitala-
res é envolver todos os processos causadores dos 

custos, mais especificamente, os custos advindos 
do gerenciamento dos RSS.

O gerenciamento dos custos ambientais, des-
tacado por Ribeiro (2006), decorre de um conjunto 
de rotinas administrativas e operacionais que visam 
gerenciar a relação entre as atividades hospitalares, 
o meio ambiente e o consumo de recursos, e conhe-
cer os custos faz parte dessas rotinas. Conforme o 
estudo de Martinelli et al. (2016), sobre a gestão 
de custos ambientais em hospitais universitários 
federais, a maioria desses estabelecimentos possui 
o controle dos custos e gastos relacionados a sua 
administração, porém não dispõem de um método 
nem uma conta própria para distinguir os custos e 
gastos ambientais com os de outra espécie.

Diante da contextualização apresentada, das 
lacunas de pesquisa observadas quanto à segrega-
ção e controle dos custos ambientais em ambientes 
hospitalares e do significativo impacto ambiental dos 
resíduos dos serviços de saúde, o objetivo do estudo 
é identificar e analisar os procedimentos utilizados 
na gestão de custos ambientais por entidades hos-
pitalares da região noroeste do Rio Grande do Sul. 
A justificativa do estudo, além dos aspectos sociais 
do tema, ampara-se também na relevância de que o 
registro e o controle contábil das ações ambientais, 
com dados econômicos e financeiros, podem cola-
borar de forma positiva na avaliação econômica e 
no direcionamento de investimentos relacionados.

Estudos semelhantes, tais como os de Chirinos 
e Urdaneta (2009), Pamplona et al. (2011), Abiola 
e Ashamu (2012) e Martinelli et al. (2016) reconhe-
cem que a ineficiência no controle de custos pode 
comprometer o futuro das organizações e subsi-
diam a gestão em decisões sobre medidas de pre-
venção e gerenciamento dos resíduos ambientais 
decorrentes das operações. Dessa forma, a contri-
buição deste estudo, para além do fomento acadê-
mico com a temática em questão, perpassa para o 
ambiente empírico no sentido de contribuir com a 
gestão de custos hospitalar, especificamente com 
a gestão ambiental dos RSS.
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O estudo está organizado em cinco seções. 
Além dessa introdução, seção 1, que contextua-
liza o tema pesquisado, apresenta o objetivo e a 
justificativa de realização do estudo, na seção 2 a 
revisão de literatura, que discorre sobre os resíduos 
dos serviços de saúde; na seção 3 estão descritos 
os procedimentos metodológicos de realização do 
estudo; na seção 4 estão apresentados e analisados 
os resultados; e na seção 5 estão descritas as con-
siderações finais.  

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Resíduos do serviço de saúde (RSS)

Souza (2011) considera que não existe uma 
definição conceitual quanto à designação do resí-
duo de serviço de saúde. Denominações como 
resíduo hospitalar, lixo hospitalar, resíduo sólido 

hospitalar, resíduo biológico, biomédico, médico, 
clínico, infeccioso e resíduo infectante são alguns 
dos exemplos adotados.

A RDC nº 306/04 da Anvisa (2004) e a 
Resolução nº 358/05 do Conama (2005) definem 
como geradores de RSS todos os serviços relacio-
nados com o atendimento à saúde humana ou 
animal. Incluem-se ainda aqueles serviços de assis-
tência domiciliar e de campo, laboratórios analíti-
cos de produtos para a saúde, necrotérios, fune-
rárias e serviços de embalsamamento, serviços de 
medicina legal, drogarias e farmácias, (inclusive 
as de manipulação), estabelecimentos de ensino 
e pesquisa na área da saúde. Verifica-se assim 
que os RSS são classificados em função de suas 
características e pelos consequentes riscos que 
podem acarretar ao meio ambiente e à saúde. 
De acordo com as normas editadas pela Anvisa e 
pelo Conama, os RSS são classificados em cinco 
grupos (Quadro 1).

Quadro 1 – Classificação dos resíduos de serviço de saúde

Grupos Características

A Engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior 
virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. 

B
Contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de 
suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 

C
Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores 
aos limites de eliminação especificados nas normas da CNEN.

D
Não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados 
aos resíduos domiciliares. 

E Materiais perfurocortantes ou escarificantes.

Fonte: Adaptado de Santos e Henkes (2013).

Cantanhede (1999), em razão dessa classifica-
ção, destaca que, em função dos potenciais riscos 
existentes, e após a correta classificação, os RSS 
devem ser manipulados e tratados conforme clas-
sificados a fim de se evitar danos ao meio ambiente 
e às pessoas envolvidas nos procedimentos. Assim, 
para o autor a alternativa mais eficaz de se enfren-
tar o problema dos RSS é minimizar sua geração 
por meio de um programa de gestão de resíduos, o 

qual deve considerar vários aspectos ocupacionais e 
de poluição ambiental.

O processo de gerenciamento de RSS envolve 
várias fases, da geração ao descarte, e é importante 
a conscientização quanto ao significado e uso da 
terminologia correta (MENDES; CINTRÃO, 2004). 
Cada etapa precisa estar criteriosamente descrita em 
um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço 
de Saúde (PGRSS), apresentado no Quadro 2.
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Quadro 2 – Etapas do gerenciamento dos resíduos de serviço de saúde

Etapas Descrição das etapas de gerenciamento dos RSS

Manejo
Ações e tarefas integrantes do processo de gerenciamento dos resíduos, desde a sua geração até 
sua disposição final.

Segregação
Atividade de separação dos RSS por classes, como determinam as Resoluções nº 306/04 da Anvisa 
e nº 358/05 do Conama, conforme seus riscos.

Acondicionamento
Embalagem de resíduos já segregados, em recipientes adequados a fim de impedir vazamentos 
e que resistam às ações de punctura e ruptura.

Identificação
Medidas que permitem aos profissionais que manuseiam os RSS conhecerem a classe a que 
pertencem e determinar o tipo de identificação que cada classe deve ter.

Transporte interno
Trasladar os resíduos dos locais de geração até área de armazenamento temporário ou 
diretamente para a área do armazenamento externo visando viabilizar a sua coleta. 

Armazenamento temporário
Guarda dos recipientes contendo os RSS já segregados e embalados em uma área específica, 
em um local interno do hospital, próximo do ambiente de geração dos RSS. O objetivo é agilizar 
a coleta e o transporte para o ponto destinado à coleta externa.

Tratamento
Técnica que modifica as características dos RSS, minimiza riscos, reduz ou elimina a possível 
contaminação, acidentes ocupacionais ou danos ambientais, feita no hospital ou externamente, 
com segurança para transporte entre a geração e o tratamento.

Armazenamento externo
Acondicionamento dos recipientes de RSS até a coleta externa. Esse local deve ser um ambiente 
exclusivo e permitir facilidade de acesso a veículos coletores. Não deve ser permitida a 
manutenção das embalagens que contenham RSS fora de seus recipientes.

Coleta e transporte externo
Remoção dos RSS do local de armazenamento externo até a área de tratamento ou disposição 
final. Deve utilizar técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e 
a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente. 

Disposição final
Caracteriza-se pela disposição dos RSS em local adequado, como aterros sanitários, ou em locais 
de incineração, devidamente licenciados segundo as normas ambientais.

Fonte: Adaptado de Santos e Henkes (2013).

Conforme Cantanhede (1999) o planejamento 
é importante pois motiva gestores, funcionários de 
saúde e público em geral. O conhecimento da com-
posição dos resíduos gerados permite identificar 
oportunidades de implementação de programas de 
reutilização, minimização e reciclagem, assim como 
de redução dos custos inerentes. Nesse sentido, con-
forme Ventura, Reis e Takayanagui (2010) a criação 
de um PGRSS se destaca como uma importante fer-
ramenta de gestão hospitalar com o fim de minimizar 
os custos e garantir a saúde do trabalhador, do bem-
-estar da comunidade e do meio ambiente em geral.

Os serviços na área de saúde apresentam 
demandas muito específicas em razão da impor-
tância e imprescindibilidade deles para a sociedade. 
Desse modo, é comum a pressão social por qualifi-
cação e amplitude dos atendimentos hospitalares. 
Nesse contexto, segundo Schneider, Ben e Carvalho 
(2008), os hospitais devem adotar modelos eficazes 
de gestão para melhor atender aos usuários e, ao 

mesmo tempo, gerenciar os custos de suas ativida-
des, pois na maioria das instituições há limitação de 
recursos e os gastos são elevados. Para os autores 
(Ibidem), em face dessas especificidades, o conhe-
cimento dos custos ambientais auxilia os gestores 
a atingir a eficiência e a eficácia.

Para o conhecimento dos custos de natureza 
ambiental, Brandli et al. (2010, p. 154) destacam 
que se faz importante o “desenvolvimento de 
métodos, técnicas e sistemas que sejam capazes 
de identificá-los”. Segundo os autores (Ibidem), 
esse conhecimento permite calcular os custos 
dos bens e dos serviços, analisar a capacidade do 
desempenho, além de auxiliar na fixação correta 
de preços. Tais procedimentos também são úteis 
para a aplicação de medidas eficazes  para a qua-
lidade ambiental, identificando e buscando reduzir 
os custos ambientais (prevenção, controle, falhas 
e correção). Assim, conforme Salamoni, Gallon e 
Machado (2007), priorizar os custos de prevenção 
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ambiental minimiza a ocorrência das falhas relacio-
nadas ao processo produtivo e ao meio ambiente. 
Leonardo, Abbas e Bulla (2013) acrescentam que 
a gestão dos custos ambientais está diretamente 
ligada as áreas estratégicas da empresa e depende 
da ação conjunta do contador, gerente ambiental, 
gerente de produção e outros profissionais na orga-
nização, capitaneados pela alta direção.

A relação entre gestão ambiental e registro 
contábil tem sido objeto de estudos sob a deno-
minação da contabilidade ambiental. O estudo de 
Santos et al. (2001) e de Dijk et al. (2014) tratam, 
respectivamente, sobre o uso da contabilidade 
ambiental por empresas brasileiras e de relatórios 
ambientais e contabilidade na Austrália. Em ambos 
os casos a utilização prática da contabilidade 
ambiental mostra-se em níveis reduzidos.

Estudos nacionais que têm sido desenvolvi-
dos sobre o tema, como é o caso de Schneider, 
Ben e Carvalho (2008), Pftischer et al. (2007), 
UNACSA (2010), Pamplona et al. (2011) e Martinelli 
et al. (2016) chegam a uma conclusão em comum, 
ou seja, que as instituições hospitalares pesquisa-
das têm concentrado seus esforços na gestão ope-
racional dos resíduos originados pelas operações 
direcio nadas ao atendimento das principais regu-
lamentações oficiais.

A falta de recursos financeiros e de pessoal 
apto para a gestão ambiental também se estende 
ao âmbito da gestão econômica. A rigor, as conclu-
sões são próximas em afirmar que a contabilidade 
dessas instituições ainda está distante de ser fonte 
de informações que alimente a gestão econômica 
e ambiental da entidade.

Schneider, Ben e Carvalho (2008) desenvolve-
ram um trabalho junto de dois hospitais do muni-
cípio de Caxias do Sul, estado do Rio Grande do 
Sul, um deles público e um privado, para averiguar 
os custos das atividades ambientais, bem como o 
custo com coleta, tratamento, disposição externa e 
taxas relacionadas ao meio ambiente, o que com-
põe o custo ambiental total da unidade hospitalar. 

Para análise dos custos envolvidos com o sistema 
de gerenciamento, utilizaram o ABC.

A partir das informações verificaram que a 
atividade de cunho ambiental mais onerosa foi a 
segregação, em face da mão de obra e de materiais 
diversos envolvidos nessa etapa em ambos os hos-
pitais. Ademais, evidenciaram que o custo para o 
gerenciamento dos resíduos é superior no hospital 
conveniado do que em relação ao hospital público, 
sendo superior em US$ 0,35 por paciente. Também 
concluíram que “o tratamento junto à fonte gera-
dora, consideradas as situações avaliadas, é mais 
vantajoso do ponto de vista econômico e ambien-
tal” (SCHNEIDER; BEN; CARVALHO, 2008, p. 2).

Pfitscher et al. (2007) elaboraram estudo 
em um hospital integrante do serviço de saúde 
do Exército brasileiro, localizado na cidade de 
Florianópolis, estado de Santa Catarina, para fins de 
demonstrar a importância da contabilidade e audi-
toria ambiental. Com isso, concluíram que falta um 
melhor desenvolvimento da área de contabilidade 
ambiental, pois a instituição não publica balanço 
social e balanço ambiental separados do balanço 
patrimonial, dificultando uma análise mais precisa 
dos gastos e investimentos de natureza ambiental.

Nos estudos realizados por UNACSA (2010), 
os resultados demonstraram que: as ações mais 
tomadas foram reciclagem de papel, tratamento da 
água e dos resíduos de serviços de saúde, coleta e 
separação adequada do lixo, educação ambiental; a 
maioria das entidades afirma que utiliza um sistema 
de gestão ambiental para controle e gerenciamento 
dos processos; há uma fraca evidenciação de infor-
mações ambientais de modo segregado por parte 
das organizações devido à baixa materialidade de 
transações ambientais; e grande parte das institui-
ções não evidencia por meio dos demonstrativos 
contábeis informações ambientais. Concluiu-se 
que apesar das entidades hospitalares da região 
da AMREC elaborarem ações que visam a proteção 
e preservação do meio ambiente, a contabilidade 
ambiental ainda não está bem difundida entre elas.
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Pamplona et al. (2011) evidenciaram que a ins-
tituição estudada necessita aprimorar o processo 
de gestão ambiental, considerando que em apenas 
um critério, “tratamento com pacientes”, verifi-
cou-se um grau de sustentabilidade considerado 
adequado pelo método de avaliação do desem-
penho ambiental adotado na pesquisa. As demais 
categorias contempladas no estudo obtiveram 
apenas o conceito “regular” ou “deficitário” no 
que concerne ao desempenho no gerenciamento 
dos aspectos e impactos ambientais. Isso indica a 
possibilidade da ocorrência de impactos ambientais 
negativos no processo de prestação dos serviços 
hospitalares. Outra constatação que emerge desses 
resultados foi que a organização visa unicamente o 
atendimento de disposições legais.

Oliveira et al. (2013) demonstraram que os 
problemas encontrados no sistema de manejo 
dos RSS se deve à falta de conhecimento das nor-
mas técnicas vigentes. Também concluíram que a 
implantação de políticas de gerenciamento dos RSS 
requer investimentos e sistematização das fontes 
geradoras, despertando uma consciência humana 
e coletiva quanto a responsabilidade com a vida 
humana e o ambiente.

Martinelli et al. (2016) verificaram que a 
implantação e utilização do PGRSS ocorre em todos 
os hospitais analisados, sendo que em alguns o efe-
tivo acompanhamento da execução do programa é 
menor. Demonstram ainda que há uma homoge-
neidade nas respostas quando se trata da redução 
de cobranças dos órgãos responsáveis pelo controle 
ambiental após o gerenciamento dos resíduos. 
Outra análise observada pelos autores foi que mais 
da metade dos 11 hospitais respondentes não pos-
suem uma conta específica para o Gerenciamento 
de Resíduos Serviços de Saúde (GRSS).

Entre os estudos internacionais cita-se Bencko, 
Kapek e Vins (2003), Lee, Ellenbecker e Moure-
Ersasob (2004), Cifuentes e Iglesias (2008), 
Keitel et al. (2011), Mohankumar e Kottaiveeran 
(2011) e Kocsis e Bem (2012). Todos os estudos 

selecionados têm foco específico no tratamento de 
custos em gestão ambiental de resíduos hospitalares.

Bencko, Kapek e Vins (2003) evidenciaram 
que a separação adequada dos resíduos tem uma 
influência importante sobre o orçamento do hospi-
tal. Enquanto o custo com a eliminação de resíduos 
urbanos gira em trono de 2.200 CZK (75 euros) 
por tonelada, o resíduo específico de saúde custa 
7.800 CZK (260 euros) por tonelada. Por essa razão, 
o hospital possui uma comissão interna com nor-
mas para lidar com todos os tipos de resíduos. De 
acordo com essa política, uma pessoa é responsável 
pela gestão e tratamento de resíduos hospitalares. 
A gestão de todos os resíduos hospitalares é de res-
ponsabilidade da divisão de operações do hospital. 
A comissão estabelece as regras básicas para a segu-
rança, a proteção de pessoal e medidas de emergên-
cia em caso de acidente. Essa comissão faz parte das 
instruções de funcionamento do hospital, com base 
nos requisitos da Lei nº 258/00 (sobre a proteção da 
saúde pública), gestão de resíduos, Lei nº 185/01, e 
instrução metodológica do Ministério da Saúde da 
República Checa publicada em 2001.

Lee, Ellenbecker e Moure-Ersaso (2004), nos 
estudos que fizeram em três hospitais do estado 
de Massachusetts, destacaram que o objetivo foi 
encontrar tratamentos eficazes em termos de cus-
tos e métodos de descarte de resíduos médicos 
regulamentados. Concluíram que a incineração é 
utilizada para o tratamento dos resíduos gerados 
e que se considera como um método de altos cus-
tos. Também verificaram que os hospitais poderiam 
reduzir seus custos de tratamento e disposição dos 
resíduos melhorando e empregando um método de 
classificação eficaz com base na caracterização dos 
resíduos em não regulamentados e regulamentados.

Cifuentes e Iglesias (2008) concluíram que uma 
gestão ambiental de resíduos hospitalares a partir de 
sua origem pode trazer as seguintes vantagens: com 
a correta separação dos resíduos contaminados e não 
contaminados, pode haver uma minimização dos ris-
cos para a saúde; redução dos custos operacionais 
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de gestão dos resíduos perigosos e reutilização dos 
resíduos que não requer tratamentos especiais.

Keitel et al. (2011) conseguiram estabelecer 
um método que permite calcular e controlar os 
custos ambientais. A proposta foi estabelecer sub-
contas contábeis para lançar os custos de natureza 
ambiental separadamente dos demais gastos, sem 
contrariar os sistemas contábeis vigentes. Nesse 
sentido, reconheceram que um dos problemas 
ocultos é a diversidade de classificações dos custos 
ambientais. Seguindo a máxima de que o custo é 
utilizado para a tomada de decisão, planejamento 
e controle, o procedimento permite a adoção de 
orçamentação e promove decisões, enquadrando-
-se em um processo de melhoria contínua.

Mohankumar e Kottaiveeran (2011) verifica-
ram que um sistema de gestão de resíduo hospita-
lar adequado pode ajudar no controle de doenças 
e reduzir a exposição da comunidade a bactérias 
resistentes. Também averiguaram que o custo com 
a construção, operação e manutenção do sistema 
de gestão de resíduos representa uma parte signifi-
cativa no orçamento total de um hospital.

Já a pesquisa de Kocsis e Bem (2012) trata 
sobre os efeitos da certificação ISO 14001 em um 
hospital de Santo André, na Hungria, com a com-
pra de um aparelho de raios X digital em 2009, 
sendo que a quantidade de geração de resíduos 
perigosos diminuiu 9,5% em 2009 e 35% em 
2010, portanto, o custo de transporte aumentou 
13,5% em 2009 e 4,5% em 2010. Esse aumento 
foi devido ao reajuste da taxa de transporte, sendo 
que os resultados obtidos levaram à conclusão de 
que a aplicação de gestão ambiental teve efeitos 
financeiros positivos, bem como resultaram em 
melhorais no meio ambiente.

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa classifica-se como aplicada e descri-
tiva conforme os pressupostos de Gil (2010) e como 

qualitativa conforme Silva e Menezes (2005). Como 
procedimento técnico adotou-se o estudo de casos 
múltiplos. Seguindo orientação de Yin (2001), foi 
desenvolvido o protocolo para o estudo, destinado 
a orientar o pesquisador na realização das fases do 
estudo, aumentando a confiabilidade da pesquisa.

O instrumento de pesquisa está estruturado 
em quatro seções e as questões estão fundamen-
tadas em: Bonelli e Robles Jr. (2003); Silva (2003); 
Schneider (2004); Pfitscher et al. (2007); 
Camacho (2008), Pamplona et al. (2013); Zarpelon 
e Lindner (2011); e Kopp, Araújo e Figueiredo 
(2013). Para validação foram realizados dois pré-
-testes: (i) em hospital de pequeno porte, com 45 
leitos e média aproximada de 3.800 atendimentos/
mês; (ii) em uma unidade de atendimento pré-hos-
pitalar municipal, formada por nove leitos e média 
aproximada de 180 atendimentos/mês. O pré-teste 
contribuiu para melhorar a construção qualitativa 
do instrumento.

As entrevistas foram previamente agendadas, 
guiadas por roteiros, duraram cerca de 30 minutos 
cada e ocorreram nos respectivos hospitais, sendo 
realizadas oito entre outubro e novembro de 2014. 
Outra técnica de coleta de dados utilizada foi a 
observação direta conforme Martins (2008). Ela 
possibilitou verificar in loco se os procedimentos 
informados eram seguidos pelas instituições. Já a 
análise documental consistiu no exame de relató-
rios da contabilidade, planilhas de custos, relatórios 
gerenciais e sites das entidades fornecidos pelos 
entrevistados. Isso permitiu complementar a descri-
ção dos procedimentos adotados pelas instituições 
conforme Yin (2001).

Este estudo baseia-se na pesquisa realizada 
em quatro entidades hospitalares situadas em 
três cidades da região noroeste do Rio Grande 
do Sul. Por motivo de sigilo, os estabelecimentos 
são nomeados como Alfa, Beta, Gama e Delta. 
A caracterização básica dos hospitais pesquisados, 
conforme apresentado no Quadro 3, considera 
sete elementos.
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A categorização das entidades hospitalares 
cabe ao Ministério da Saúde, que a faz pela fixa-
ção de normas e padrões para prédios e instalações 
destinados a serviços de saúde. A Lei nº 6.229/75 
(BRASIL, 1975) dispõe sobre a organização do 
Sistema Nacional de Saúde (SNS), e a Portaria 
nº 30/77 (BRASIL, 1977) estabelece conceitos e 
definições em saúde. Essa portaria caracteriza as 
instituições em pequeno, médio, grande e extra, 
referindo-se unicamente ao número de leitos: 
até 50 (pequeno); de 50 a 150 (médio); de 150 a 
500 (grande); acima de 500 (extra). Cabe destacar 
que existem na região de pesquisa outras institui-
ções, porém com características de pequeno porte.

Verifica-se também que todas são entidades 
particulares, três delas classificadas como filantró-
picos. No que se refere a entidades filantrópicas, 
Leis et al. (2003) destacam que 1/3 do parque hos-
pitalar no Brasil enquadra-se nessa categoria, que 
além de particulares também prestam serviços ao 
Sistema Único de Saúde (SUS). São também ins-
tituições consolidadas, considerando-se o ano de 
fundação. Outras variáveis também caracterizam a 
expressividade das instituições, conforme se verifica 
pela estrutura física, quadro funcional e volume de 
atendimento mensal. 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Com base em análise documental e obser-
vação verificou-se que os hospitais apresentam 

naturais diferenças e variada gama de procedi-
mentos e tratamentos médicos. O único que se 
apresenta com atividade médica de menor ampli-
tude e complexidade é o Delta, o qual atende a 
comunidade local e regional, porém somente por 
meio de convênio próprio e particular. Em rela-
ção ao perfil dos entrevistados, eles ocupavam 
os cargos de gerente de recursos humanos (1), 
contador (4), técnico de segurança (1), coordena-
dor de resíduos sólidos (1) e assistente social (1). 
Destacam-se que os entrevistados se caracteri-
zam por adequada formação acadêmica, pro-
fissional e por ocuparem cargos pertinentes aos 
objetivos da pesquisa. Verifica-se que, apesar de 
serem os contadores os mais envolvidos nesse 
processo, específicas.

4.1.	Cumprimento	de	legislação	específica	e	
processo	de	certificação	ambiental

Nesta parte da pesquisa o objetivo foi situar o 
posicionamento ambiental dos hospitais quanto ao 
enquadramento legal atendido e as iniciativas de 
processos de certificação ambiental. Os entrevista-
dos ocupavam os cargos de gerente de RH (Alfa), 
técnica de segurança (Beta), contadora (Gama) 
e assistente social (Delta) e foram questionados 
sobre: as legislações ambientais que orientam a 
entidade; os órgãos ambientais que controlam e 
fiscalizam a entidade; as certificações ambientais 
da entidade; a série ISO 14000; e proteção, aciden-
tes ou incidentes ambientais.

Quadro 3 – Caracterização e classificação dos hospitais

Características Alfa Beta Gama Delta
Ano de fundação 1921 1932 1935 2005
Estrutura física (m²) 10.500 11.200 25.274 12.500
Porte (Port 30/77) SNS Grande Grande Grande Médio
Quantidade de leitos 175 181 223 112
Quadro funcional 602 731 1.241 812
Atendimentos (mês) 4.463 5.500 26.556 10.031
Enquadramento Particular – Filantrópico Particular – Filantrópico Particular – Filantrópico Particular – Não filantrópico

Fonte: Dados da pesquisa.
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Quanto à aderência à legislação que trata 

do tema ambiental, todos os hospitais são fisca-

lizados e controlados tanto por órgãos estaduais 

(Fepam), municipais (Vigilância Sanitária) e federais 

(Anvisa), esta última de forma não rotineira. Com 

relação à legislação específica, no geral os hos-

pitais estão submetidos a leis e normas editadas 

por órgãos como Anvisa (Programa de Controle 

de Infecções Hospitalares – PCIH; Resoluções da 

Diretoria Colegiada – RDC) e do Ministério do 

Meio Ambiente (Programa Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS; Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – Conama) e Conselho Nacional de 

Energia Nuclear (CNEN), vinculado ao Ministério 

de Ciência, Tecnologia e Inovação. Observa-se, 

quanto a esse aspecto legal, aderência ao que a 

literatura tem estruturado como organismos e ins-

trumentos de controle e proteção ambiental. Cabe 

salientar que, conforme destaca Rincon (2010), 

as normas ambientais variam muito de país para 

país, inclusive quanto à intensidade e exigência 

de cumprimento.

No que se refere aos processos de certifica-

ção ambiental, uma ação própria e não compul-

sória para os hospitais, identificou-se que em 

todos hospitais analisados essa iniciativa não 

é prioridade na atualidade e tampouco há pla-

nos de modificação dessa situação. Nos quatro 

hospitais não há qualquer tipo de certificação 

independente, e os entrevistados manifestaram 

conhecimento pouco aprofundado sobre as nor-

mas da série ISO 14000, indicando desconhece-

rem sua importância na redução de resíduos e 

dos custos correspondentes.

Não foram identificadas ações mais robustas 

quanto aos investimentos sistemáticos em prote-

ção ambiental, limitando a participação de fun-

cionários em palestras e cursos específicos. Os 

respondentes também foram unânimes quanto 

à não ocorrência de acidentes ou incidentes 

ambientais.

4.2. Processo de gestão dos resíduos: 

tratamento, destinação e descarte

Esta parte da pesquisa destina-se a identificar 

os principais procedimentos e a estrutura relacio-

nada à parte operacional dos resíduos, envolvendo 

sua geração, tratamento e destino. A rigor, quando 

se trata de estabelecer ou conhecer os procedimen-

tos de identificação e mensuração de custos, há 

necessidade de se conhecer, antes, o fluxo das ope-

rações e estrutura. É esse o conteúdo sumário do 

Quadro 4.

As respostas foram dadas pelos seguintes pro-

fissionais: gerente de RH (Alfa); técnica de segurança 

(Beta), coordenadora de resíduos (Gama); assistente 

social (Delta). Além das entrevistas foram realizadas 

observações in loco e análises documentais.

Os dados apresentados no Quadro 4 eviden-

ciam características do processo operacional de 

gestão de resíduos hospitalares de cada empresa 

analisada. De forma geral, os resultados encontra-

dos indicam superficialidade na gestão dos resíduos 

gerados, principalmente se considerada a sua natu-

reza hospitalar. O controle das toneladas mensais 

de resíduos é efetuado exclusivamente pelo docu-

mento fiscal da empresa terceirizada, não cons-

tando nenhum documento interno. O acondiciona-

mento é feito basicamente em tambores de metal 

(recomendado pela RDC 306/2004), com processo 

de reciclagem, armazenados em depósitos especí-

ficos e coletas semanais. A incineração é de custo 

elevado, corroborando o estudo de Lee, Ellenbecker 

e Moure-Ersasob (2004), com exceção do hospital 

Gama para resíduos de alta periculosidade.

O processo de tratamento de efluentes é citado 

especificamente pelos hospitais Gama e Delta. Os 

demais transferem isso às empresas coletoras, con-

firmado pelo desconhecimento da destinação final 

dos resíduos, apesar da responsabilidade hospitalar 

e não da empresa coletora, conforme Lemos, Silva 

e Pinto (2010).
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4.3. Gestão dos custos ambientais 
hospitalares

Como ponto central desta pesquisa, considera-se 
que é pressuposto para a gestão das instituições a 
identificação e o controle dos custos ambientais. 
Para coleta dos dados contou-se com a participação 
direta dos contadores dos hospitais, considerado os 
mais preparados para tal atividade.

Dada a quantidade e detalhamento da carac-
terização envolvida na identificação das práticas de 
gestão de custos ambientais, optou-se por fazer 
a apresentação em dois quadros separados. No 
Quadro 5 apresenta-se os oito primeiros elementos.

Assim, após a realização das entrevistas e 
observações, pode-se constatar que as entidades 
estão adequadamente estruturadas fisicamente, 
possuem contabilidade própria e, até no caso do 
hospital Alfa, assistência de assessoria externa; 
trabalham com o auxílio de softwares e planilhas 
eletrônicas; à exceção do hospital Delta, cujo setor 

contábil está localizado numa sede fora do centro 
hospitalar, os outros hospitais têm seu setor con-
tábil localizado na própria entidade, facilitando o 
acesso e contato com os outros setores.

Quanto à departamentalização contábil das 
atividades, a única entidade que não distribui seus 
custos por departamentos é a Beta, no entanto, 
a contadora confirmou que há projeto para essa 
implementação pois considera que é muito impor-
tante para a melhor alocação dos custos. Nos 
outros hospitais entende-se que a identificação 
dos custos por setor facilita o controle dos custos e 
auxilia no controle e na tomada de decisões.

No que tange à identificação dos custos de natu-
reza ambiental, corrobora-se o estudo de Keitel et al. 
(2011) de que esse é um dos maiores problemas nas 
organizações, visto que, contabilmente, esses custos 
são incluídos dentro de contas contábeis diversas e 
não especificadamente com denominação ambien-
tal. Essa constatação também pode ser comprovada 
pelo conteúdo apresentado no Quadro 6.

Quadro 4 – Processo operacional de gestão de resíduos hospitalares

Elemento Alfa Beta Gama Delta

Volume e controle 
dos resíduos 

Aproximadamente 
3,2 toneladas/mês, 

sendo 1,2 contaminados. 
Controle por NF da 
empresa coletora

134 tambores de 
contaminados e 2 de 

resíduos infectados. Não 
controla resíduo orgânico. 
NF da empresa coletora

360 tambores de 
contaminados; 

2,0 toneladas de 
recicláveis. Controle por NF 

da empresa coletora

Aproximadamente 
19 toneladas de resíduos. 

Controle por NF da 
empresa coletora

Acondicionamento 
dos resíduos 

Resíduos contaminados: 
tambores de 200 litros 
em depósito externo; 

orgânico e seco em outro 
depósito. Coleta semanal

Resíduos contaminados: 
tambores de 200 litros em 
depósito externo; orgânico 
e seco em outro depósito. 

Coleta semanal

Resíduos contaminados: 
tambores de 200 litros em 
depósito externo; orgânico 
e seco em outro depósito. 

Coleta semanal

Acondicionados em sacos 
plásticos específicos 
e transportados por 

carrinhos fechados para 
depósito externo

Incineração dos 
resíduos

Não realizado Não realizado
Somente para tipos A e E. 
Realizados a céu aberto. 
Cinzas em aterro próprio

Não realizado

Tratamento de 
efluentes líquidos

Depositados na rede 
pública de esgoto. 

Desconhece destino final

Depositados na rede 
pública de esgoto. 

Desconhece destino final

Depositados na rede 
pública de esgoto após 

filtragem interna

Depositados na rede 
pública de esgoto após 

passar por estação 
de tratamento 

Destinação final 
dos resíduos

Responsabilidade de 
empresa terceirizada

Responsabilidade de 
empresa terceirizada

Os recicláveis são vendidos. 
Empresa terceirizada 

recolhe os contaminados

Os recicláveis são vendidos. 
Empresa terceirizada 

recolhe os contaminados

Logística dos 
resíduos

Hospital (interno) 
e empresa coletora 

(externo)

Hospital (interno) e 
empresa coletora (externo)

Área do hospital geradora 
do resíduo

Hospital (interno) e 
empresa coletora (externo)

Fonte: Dados da pesquisa.
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Quadro 5 – Caracterização da gestão de custos ambientais – Parte A

Elemento Alfa Beta Gama Delta
Estrutura geral da 

contabilidade 
Contadora e auxiliar. 

Informatizada
Contadora e auxiliar. 

Informatizada
Contadora e três 

auxiliares. Informatizada
Contadora e nove 

auxiliares. Informatizada
Departamentalização por 

centro de custos 
Sim, adota Não adota Sim, adota Sim, adota

Contabilização das taxas 
de licenciamento

Como despesas legais Como impostos e taxas Como impostos e taxas Como impostos e taxas

Contabilização de multas 
ambientais

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Sim. Contabilizada em 
multas ambientais

Contabilização de ação 
trabalhista por causas 

ambientais

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Não ocorreram. Não tem 
conta específica

Contabilização do 
custo com pessoal de 
manuseio de resíduo

Salários no setor de 
manutenção

Salários gerais, sem 
discriminação

Por setor mas sem conta 
específica

Como despesa de 
pessoal

Contabilização de 
treinamentos e cursos 

ambientais

Conta de cursos e 
treinamento no setor de 

manutenção

Conta de cursos e 
treinamento por total de 

funcionários

Conta geral denominada 
cursos e treinamentos

Conta denominada de 
formação pessoal

Contabilização de 
material, manuseio e 
acondicionamento

Conta material de 
limpeza rateada aos 

departamentos

Conta de material de 
higiene e limpeza

Conta de gasto geral por 
setor

Despesa de limpeza 
separada em operacional 

e administrativa

Fonte: Dados da pesquisa.

Quadro 6 – Caracterização da gestão de custos ambientais – Parte B

Elemento Alfa Beta Gama Delta
Contabilização do custo 
de água para limpeza 

Conta única de 
despesa

Conta única de 
despesa

Conta única de despesa Conta única de despesa

Contabilização da 
depreciação de 

equipamentos ambientais 

Total no setor de 
manutenção

Não contabiliza
Não contabiliza 
separadamente

Total no setor de 
manutenção

Contabilização do custo 
de coleta de resíduos

Custo de coleta de 
lixo

Custo específico de 
incineração

Custo com gerenciamento 
de resíduos

Custo com tratamento 
de resíduos

Contabilização de custos 
com auditoria ambiental

Existe somente 
auditoria contábil

Existe somente 
auditoria contábil

Existe somente auditoria 
contábil

Existe somente 
auditoria contábil

Apresentação de balanço 
social ou ambiental

Não publica Não publica Não publica
Publica somente o 

balanço social

Contabilização do custo 
decorrente do PGRSS

Não adota PGRSS 
para gerenciamento 

de resíduos

Não contabiliza em 
conta ambiental 

específica

Contabiliza como 
gerenciamento de 

resíduos

Não contabiliza em conta 
ambiental específica

Inclusão de custos 
ambientais na formação 

de preços

Sim, mas não 
discriminados

Sim, mas não 
discriminados, com 
exceção do custo de 
coleta de resíduos

Sim, mas não 
discriminados, com 
exceção do custo de 
coleta de resíduos

Sim, mas não 
discriminados, com exceção 
do custo de tratamento de 

resíduos e multas
Planejamento e controle 
dos custos ambientais

Não há Não há Não há Não há

Fonte: Dados da pesquisa.

Os dados do Quadro 6 também indicam cus-
tos ambientais tratados, em sua maioria, de forma 
conjunta com outros custos operacionais dos hos-
pitais. Para demonstrar a realidade nas entidades 

estudadas, os entrevistados foram questionados 
sobre como realizam os procedimentos de contabi-
lização dos custos ambientais. No que corresponde 
às contas ambientais, Ribeiro (2006) classifica-as 
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em dois grupos: (i) despesas ambientais e (ii) custos 
ambientais. As despesas ambientais são exempli-
ficadas pelos gastos vinculados ao departamento 
administrativo, e os custos ambientais são os gastos 
envolvidos com as ações ao meio ambiente. Para 
verificar como ocorre a classificação dos custos 
ambientais, questões específicas foram propostas 
– parte já apresentada no Quadro 5.

Conforme se verifica no Quadro 6, os custos 
da água utilizada para esterilização dos resíduos 
infectantes, lavagem e desinfecção dos carrinhos 
de coleta e abrigo externo dos resíduos são regis-
trados em conta única geral. A depreciação dos 
equipamentos utilizados nas atividades ambientais 
é contabilizada em conta única do departamento 
de manutenção. Situação mais grave é verificada 
no hospital Beta, visto que a depreciação não é 
contabilizada. O único elemento de custo que tem 
um tratamento contábil mais apropriado é o refe-
rente à coleta de resíduos, registrado em conta 
específica. Os quatro hospitais não contam com 
auditoria ambiental.

Outros aspectos relacionados à contabilização e 
à gestão de custos ambientais também foram identi-
ficados. Por exemplo, nenhum dos hospitais elabora 
e divulga o balanço ambiental; apenas o hospital 
Gama informou a elaboração do balanço social. Os 
custos decorrentes do PGRSS também têm registro 
deficiente. Dois hospitais (Beta e Delta) não conta-
bilizam em conta específica, um (Gama) contabiliza 
em conta ambiental geral – gerenciamento de resí-
duos. O hospital Delta não adota PGRSS. Quanto à 
formação de preços, todos os hospitais informaram 
a inclusão dos custos ambientais na base de cálculo, 
porém juntamente dos demais custos e sem infor-
mação específica. Por fim, todos os contadores dos 
hospitais informaram que não há ações efetivas que 
caracterizem um processo de planejamento e con-
trole de custos ambientais.

Assim, embora sejam custos enquadrados 
como ambientais, não são plenamente identifi-
cados, categorizados e, assim, classificados na 

contabilidade das quatro instituições pesquisadas, 
o que permite concluir que a evidenciação dos 
gastos ambientais das entidades é realizada de 
forma parcial, já que não computa todos os gastos 
já relacionados discriminadamente com questões 
ambientais.

Esses achados vão de encontro ao apresentado 
por Salamoni, Gallon e Machado (2007), os quais 
consideram a identificação dos custos ambientais 
um fator importante para obtenção de informa-
ções consistentes, a fim de apurar quanto se está 
perdendo ou deixando de ganhar com processos e 
atividades que agridem o meio ambiente. Também 
é possível verificar que o planejamento e a gestão 
dos custos ambientais não é prioridade da alta 
direção dos hospitais, contrariando o estudo de 
Leonardo, Abbas e Bulla (2013) que defende que 
essa gestão deve estar ligada as áreas estratégicas 
da empresa e que um adequado monitoramento 
dos custos com a preservação, recuperação e con-
servação do meio ambiente não depende somente 
de um contador, mas, sim, de todos os níveis hie-
rárquicos da organização.

4.4. Análise global

A partir das informações coletadas nas entre-
vistas, da análise da documentação disponibilizada 
e das observações in loco realizadas pelos pesqui-
sadores, os dados foram agrupados, transformados 
e reapresentados por meio da análise qualitativa, 
comparando-os e confrontando-os com os estu-
dos relacionados tanto no âmbito nacional quanto 
internacional. O objetivo desta parte do estudo é 
sintetizar os dados da pesquisa de campo e apontar 
as convergências e divergências entre os hospitais 
pesquisados e com fontes bibliográficas que emba-
sam o estudo.

Nota-se que, entre as quatro entidades, ape-
nas uma mostrou conhecer e orientar as suas ações 
pelas leis e normas vigentes no Brasil, contrapon-
do-se ao conteúdo dos estudos de Tramontini et 



Gestão & Regionalidade - Vol. 34 - Nº101 - maio-ago/2018146

 Augusto Rieger Lucchese et al.

al. (2009), Oliveira (2010) e Pamplona et al. (2013). 
De fato, para esses autores, em muitos casos os 
gestores desconhecem ou não cumprem as legis-
lações obrigatórias, desencadeando, assim, muitas 
divergências nos processos operacionais.

No que tange ao conhecimento e à impor-
tância dos benefícios advindos de uma gestão 
ambiental baseada nas diretrizes da ISO 14000, 
ficou demonstrado que nos hospitais se com-
preende parcialmente esses aspectos. Isso decorre 
da manifestação e do reconhecimento dos entre-
vistados, bem como pela ausência da certificação 
ambiental. Isso vai de encontro ao estudo de Kocsis 

e Bem (2012), que destaca que os feitos de uma 
gestão ambiental direcionada pela certificação ISO 
14001 resultaram em melhorias no meio ambiente 
e em efeitos financeiros positivos de investimentos 
e custos.

Apesar desse conhecimento restrito, todos 
os hospitais realizam investimentos em proteção 
ambiental, ainda que limitados, tanto no que con-
diz à estrutura física como para o quadro funcio-
nal. Essa constatação corrobora os resultados dos 
estudos de Bencko, Kapek e Vins (2003), Almuneef 
e Memish (2003), Tramontini et al. (2009) e 
Oliveira et al. (2013).

Quadro 7 – Análise global da pesquisa

Legislação	e	certificação	ambiental

Alfa Beta Gama Delta

Conhecimento e orientação sobre legislações ambientais Parcial Parcial Integral Parcial

Certificação ambiental Não Não Não Não

Conhecimento da importância dos benefícios da série ISO 14000 Parcial Parcial Parcial Parcial

Investimentos em PA para entidade e funcionários Sim Sim Sim Sim

Gestão dos resíduos de serviço de saúde

Alfa Beta Gama Delta

Controle da quantidade de resíduos produzidos Sim Sim Sim Sim

Procedimentos de acondicionamento dos resíduos Sim Sim Sim Sim

Processo de incineração de resíduos Não Não Sim Não

Tratamento dos efluentes líquidos Não Não Parcial Sim

Coleta de resíduos terceirizada Sim Sim Sim Sim

Adesão ao PGRSS Parcial Parcial Sim Sim

Identificação	e	gestão	dos	custos	ambientais

Alfa Beta Gama Delta

Custos separados por departamentos Sim Não Sim Sim

Evidenciação e contabilização dos eventos ambientais Parcial Parcial Parcial Parcial

Terminologia ambiental nas contas contábeis Não Não Não Parcial

Elaboração de balanço social Não Não Não Sim

Elaboração de balanço ambiental Não Não Não Não

Consideração dos custos ambientais nos preços Sim Sim Sim Sim

Planejamento e controle dos custos ambientais na gestão hospitalar Não Não Não Não

Fonte: Dados da pesquisa.

Distinguir a correta classificação dos resíduos, 
conhecer a quantidade que é gerada com as ações 
nas entidades e realizar o correto processo de acon-
dicionamento são fatores fundamentais no controle 

e na gestão hospitalar, nos termos dos estudos de 
Cifuentes e Iglesias (2008) e Oliveira (2010), o que 
não é corroborado pelos hospitais pesquisados 
em geral. Apenas o Delta mostrou um processo 
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parcial sobre isso. O tratamento dos resíduos pelo 
método de incineração é destaque no estudo de 
Lee, Ellenbecker e Moure-Ersasob (2004) como 
sendo um processo muito oneroso. Isso é confir-
mado pelos hospitais pesquisados, com exceção do 
Gama. A pesquisa também evidenciou que o trata-
mento de efluentes líquidos não é realizado pelas 
entidades Alfa e Beta; a Delta possui uma estação 
de tratamento, diferenciando-se da Gama, que 
possui somente um sistema de percolação.

Quanto à coleta e destinação final dos resí-
duos, em todos os hospitais esse serviço é realizado 
por empresas terceirizadas, conforme pesquisa de 
Tramontini et al. (2009). No entanto, neste estudo, 
a destinação dos resíduos orgânicos e secos fica a 
cargo do município e os resíduos contaminados, 
por empresas ambientalmente licenciadas. A imple-
mentação de um PGRSS, considerada como uma 
importante ferramenta de gestão numa entidade 
hospitalar (VENTURA; REIS; TAKAYANAGUI, 2010), 
estabelecido pela RDC nº 306/04 da Anvisa (2004), 
é adotado pelos hospitais Gama e Delta e apenas 
parcialmente pelo Alfa e Beta.

A organização departamental (ou centros de 
custos) da contabilidade não é adotada somente 
pelo hospital Delta. Entretanto, mesmo nos 
demais hospitais esse aspecto é deficiente dada 
a não existência de departamento e/ou contas 
contábeis específicas para registro dos custos 
ambientais, o que acaba por prejudicar a geração 
de informações contábeis ambientais apropria-
das, corroborando a pesquisa de UNACSA (2010), 
Chirinos e Urdaneta (2009) e Rodrigues, Machado 
e Cruz (2011). Assim, o estudo ratifica que há 
carência de informações dos custos ambientais 
decorrentes de atividades desenvolvidas por ins-
tituições hospitalares, as quais são fundamen-
tais para tomada de decisões (SCHNEIDER; BEN; 
CARVALHO, 2008).

No que tange aos balanços social e ambiental, 
salienta-se que apenas o hospital Delta realiza o 
balanço social, enquanto que o ambiental não é 

elaborado por nenhuma instituição, prejudicando 
inclusive a evidenciação de informações relevantes 
para a sociedade, indo de encontro ao que enfatiza 
o estudo de Pfitscher et al. (2007). Essa situação 
também provoca carências internas para uma ade-
quada tomada de decisão. Por fim, o estudo mos-
tra que nos quatro hospitais pesquisados não há 
transparência dos custos ambientais para formação 
do preço dos serviços hospitalares.

Pelo resultado da pesquisa de campo nota-se 
que nos hospitais pesquisados não há um registro 
apropriado dos custos ambientais em específico e 
da contabilidade ambiental em geral. Essas consta-
tações corroboram o estudo realizado por Santos et 
al. (2001) e Dijk et al. (2014). Isso é consistente com 
a informação final dos entrevistados de que nesses 
quatro hospitais não há um processo estruturado 
de planejamento e controle dos custos ambientais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo estabelecido para esta pesquisa foi 
identificar os procedimentos utilizados na gestão 
de custos ambientais em entidades hospitalares da 
região noroeste do Rio Grande do Sul. Para alcan-
çá-lo, estabeleceram-se os objetivos específicos: 
identificar a legislação e o processo de certificação 
ambiental dos hospitais; identificar os procedimentos 
referentes a descarte, tratamento e destinação dos 
resíduos gerados; examinar se houve identificação, 
classificação e registro de custos ambientais; e, por 
fim, verificar como as informações de custos ambien-
tais são utilizadas na gestão hospitalar. Após o devido 
embasamento teórico, fez-se o estudo empírico.

A partir das constatações identificadas no estudo 
empírico pode-se concluir que as entidades pesqui-
sadas não estão devidamente estruturadas para 
uma efetiva gestão dos custos de natureza ambien-
tal. Constata-se que diversos custos relacionados às 
questões ambientais são contabilizados com outros 
custos operacionais, prejudicando a identificação do 
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quanto e como ocorrem os custos das ações ambien-
tais. Além das utilidades gerenciais dessa gestão, há 
que se destacar que a legislação ambiental tem sido 
cada vez mais exigente em relação às questões de 
preservação ambiental e gerenciamento dos RSS, em 
sua maioria classificados como infectantes.

De modo geral, apesar de os hospitais desen-
volverem ações que visam a proteção e preservação 
do meio ambiente, a demonstração das informações 
referentes a essas ações ainda não está suficiente-
mente difundida entre elas, prejudicando a falta de 
uma eficiente e eficaz gestão dos custos das ações 
ambientais, conforme constatado no estudo.

Identificou-se que o estudo pode ser con-
tinuado de maneira a completar e enriquecer os 
espaços existentes a respeito do entendimento 
de aspectos relacionados aos custos ambientais. 
Diante disso, recomendam-se novos estudos futu-
ros, a saber: (a) realizar um estudo evidenciando 
práticas de controle de custos ambientais em 
outras instituições de serviço de saúde; (b) verificar 
os motivos pelos quais as instituições não adotam 
mecanismos ou instrumentos de gestão de custos 
ambientais; (c)  realizar um estudo objetivando a 
mensuração dos custos ambientais nas entidades 
hospitalares.
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